
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1054594 - RJ 
(2017/0029430-4)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS SPINELLI 
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS  - RJ057739 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Afasta-se a ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. De outro lado, o recurso especial não impugnou fundamento 
basilar que ampara o acórdão recorrido, esbarrando, pois, no 
obstáculo da Súmula 283/STF.
3. Ainda que assim não fosse, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem, a fim de que se conclua pela 
ocorrência de cerceamento de defesa, bem como quanto ao 
conteúdo dos documentos novos aptos a ensejar a alteração do 
julgado, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem se 
deu em sintonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de 
que "a absolvição na esfera penal só influencia no âmbito do 
processo administrativo disciplinar se ficar comprovada naquela 
instância a não ocorrência do fato ou a negativa da sua autoria. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.345.380/SP, Rel. Ministro 
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Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/5/2017; AgInt nos EDcl no 
AREsp 731.118/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp 1.575.037/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 30/3/2017" 
(AgInt no AREsp 1019336/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2017, 
DJe 02/10/2017) .
5. No mais, é firme o posicionamento desta Corte de que ofensa 
a dispositivo de lei capaz de ensejar o ajuizamento da ação 
rescisória é aquela evidente, direta, porquanto a via rescisória não 
é adequada para corrigir suposta interpretação equivocada dos 
fatos, tampouco para ser utilizada como sucedâneo recursal. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 19 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.594 - RJ 
(2017/0029430-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS SPINELLI 
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS  - RJ057739 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

desafiando decisão de fls. 598/602, que negou provimento ao agravo em recurso especial, com 

base nos seguintes fundamentos: (I) por ausência de negativa de prestação jurisdicional; (II) 

ante a incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ; e (III) por o acórdão recorrido estar em 

sintonia com a jurisprudência desta Corte. 

Em suas razões, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade dos referidos 

óbices. Reitera a negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de que o Tribunal de 

origem deixou de se manifestar sobre "os artigos 143, 148 e 156, § 2º, da Lei nº 8.112/90, vez 

que ignorou o fato de que a prova produzida naquele feito, especialmente a prova testemunhal 

conclusiva, isentava o ora recorrente de qualquer responsabilidade pelos fatos a ele 

imputados"  (fl. 725). 

Assevera que todos os fundamentos no acórdão recorrido foram impugnados, 

bem como sustenta que o caso não demanda o reexame de provas, pois o exame da valoração 

jurídica da prova não implica em revolvimento do conjunto fático-probatório. 

Reforça que "o v. acórdão rescindendo cerceou o direito de defesa do 

agravante quando omitiu-se da análise das provas testemunhais de fls. 82/85, 92/103, 693/694 

e 695/697, como se as mesmas nenhum valor tivessem, ainda que tenham servido de base à 

muitíssima bem lançada sentença de primeiro grau. Por igual, o v. acórdão rescindendo 

ignorou, por completo, as próprias conclusões da Comissão de Inquérito, que destaca em seu 

Relatório que as provas contra o agravante NÃO são conclusivas" (fl. 741). 

Argumenta, ainda, que "o julgado criminal negou a autoria do delito imputado 

ao agravante, em face da impossibilidade jurídica de se afirmar que os Auditores Fiscais 
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acusados tivessem feito a conferência física das mercadorias ou que tivessem liberado 

dolosamente carga diversa do conhecimento de carga que lhes foram aprestados" (fl. 760), de 

forma que "reconhecendo a falta de certeza para o juízo condenatório, aplicável, por óbvio, 

também na esfera disciplinar" (fl. 761). 

Assim, "conclui-se que o v. acórdão criminal retirou o dolo do elemento 

subjetivo do tipo da conduta do agravante, além de deixar consignado que não há prova de 

facilitação ou descaminho de mercadorias por parte do agravante, por não ter notícia de que 

houve a conferência física da mercadoria, apesar da legislação determinar tal procedimento. 

Por essa razão, o v. acórdão criminal absolveu o agravante das acusações feitas contra o 

mesmo em sede penal, cabendo ressaltar que por ser o mesmo ilícito, tanto na esfera 

disciplinar, como na criminal, ocorreram fatos novos que embasaram a presente Ação 

Rescisória" (fl. 762). 

Não houve manifestação da parte agravada.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.594 - RJ 
(2017/0029430-4)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS SPINELLI 
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS  - RJ057739 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
NA ESFERA ADMINISTRATIVA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Afasta-se a ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. De outro lado, o recurso especial não impugnou fundamento basilar 
que ampara o acórdão recorrido, esbarrando, pois, no obstáculo da 
Súmula 283/STF.
3. Ainda que assim não fosse, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, a fim de que se conclua pela ocorrência de 
cerceamento de defesa, bem como quanto ao conteúdo dos documentos 
novos aptos a ensejar a alteração do julgado, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
4. Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem se deu 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que "a 
absolvição na esfera penal só influencia no âmbito do processo 
administrativo disciplinar se ficar comprovada naquela instância a 
não ocorrência do fato ou a negativa da sua autoria. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.345.380/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 3/5/2017; AgInt nos EDcl no AREsp 731.118/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp 
1.575.037/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
30/3/2017" (AgInt no AREsp 1019336/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
02/10/2017) .
5. No mais, é firme o posicionamento desta Corte de que ofensa a 
dispositivo de lei capaz de ensejar o ajuizamento da ação rescisória é 
aquela evidente, direta, porquanto a via rescisória não é adequada para 
corrigir suposta interpretação equivocada dos fatos, tampouco para ser 
utilizada como sucedâneo recursal. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535, II do 

CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 

lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 

podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

De outro lado, o recurso especial, de fato, não impugnou fundamento basilar que 

ampara o acórdão recorrido, qual seja, de que "a via rescisória não deve funcionar como 

sucedâneo recursal com prazo de 02 (dois) anos, sendo incabível a sua utilização para a 

modificação de decisão que teria incorrido em error in iudicando, pois o fato de o julgado 

haver porventura adotado a interpretação menos favorável à parte, ou mesmo a pior dentre as 

possíveis, não justifica o manejo daquela demanda" (fl. 468), esbarrando, pois, no obstáculo da 

Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A 

respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 9/3/2012.

Ainda que assim não fosse, inarredável a incidência da Súmula 7/STJ ao caso, 

pois a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de que se conclua pela 

ocorrência de cerceamento de defesa, bem como quanto ao conteúdo dos documentos novos 

aptos a ensejar a alteração do julgado, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial. 

Em reforço:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
DOCUMENTOS NOVOS E ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DECISÃO MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.
1. Ação rescisória que visa rescindir sentença proferida em ação 
declaratória de união estável, julgada procedente para declarar a 
existência de união estável entre os litigantes nos dez anos que 
antecederam a dissolução da união.
2. O Tribunal de origem, analisando o acervo fático-probatório, 
concluiu pela improcedência da ação rescisória, tendo em vista que os 
documentos apresentados como "novos" (cartas) estavam guardados 
pelo próprio autor e este não demonstrou que estivesse impossibilitado 
de juntá-los na época em que tramitava a ação de reconhecimento e 
dissolução de união estável, e que não ficou comprovada a ocorrência 
de erro de fato a ensejar a rescisão do julgado.
3. A alteração do contexto fático delineado pela Corte de origem para 
o acolhimento da irresignação do autor/agravante refoge aos 
pressupostos da ação rescisória e demanda, necessariamente, o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência vedada 
no âmbito do recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 87.611/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 24/05/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO RESCISÓRIA. DOCUMENTO 
NOVO. ART. 485, INCISO VII, DO CPC/1973. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o 
acórdão que motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese.
2. Quando as conclusões da Corte de origem resultam da estrita 
análise das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas 
que permearam a demanda, não há como rever o posicionamento em 
virtude da aplicação da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 646.897/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
29/09/2016) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
ART. 485, IX, DO CPC. ERRO DE FATO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PAD. DEMISSÃO POR FALTA GRAVE. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO QUE RECONHECEU A OCORRÊNCIA DE 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. REEXAME DE 
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PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido, baseando-se nas provas dos autos, consignou 
que não ocorreu cerceamento de defesa no processo administrativo 
disciplinar, rejeitando qualquer mácula em detrimento da garantia da 
ampla defesa e do contraditório.
2. Revisar o citado entendimento demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1366383/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 
12/04/2013)

No mais, reitera-se que tendo o aresto recorrido concluído que a absolvição 

criminal do ora agravante se deu em virtude de ausência de provas, verifica-se que o 

entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem se deu em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte, no sentido de que "a absolvição na esfera penal só influencia no âmbito do processo 

administrativo disciplinar se ficar comprovada naquela instância a não ocorrência do fato ou 

a negativa da sua autoria. Precedentes: AgInt no REsp 1.345.380/SP, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

3/5/2017; AgInt nos EDcl no AREsp 731.118/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp 1.575.037/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 30/3/2017" (AgInt no AREsp 1019336/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 02/10/2017) .

No mais, é firme o posicionamento desta Corte de que ofensa a dispositivo de lei 

capaz de ensejar o ajuizamento da ação rescisória é aquela evidente, direta, porquanto a via 

rescisória não é adequada para corrigir suposta interpretação equivocada dos fatos, tampouco 

para ser utilizada como sucedâneo recursal.

No mesmo sentido, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485  DO CPC/1973. REQUISITOS. 
VIOLAÇÃO FRONTAL E DIRETA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. ARESTO RESCINDENDO. ANÁLISE. REEXAME 
DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A viabilidade da ação rescisória por ofensa de literal disposição de 
lei pressupõe violação frontal e direta contra a literalidade da norma 
jurídica, sendo inviável, nessa seara, a reapreciação das provas 
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produzidas ou a análise acerca da correção da interpretação dessas 
provas pelo acórdão rescindendo.
2. O tribunal estadual julgou improcedente o pedido da ação 
rescisória, tendo em vista a prescrição haver sido discutida no aresto 
rescindendo de modo fundamentado. Inviável rever tal entendimento, a 
teor do óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 314.560/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 
14/02/2017) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. NOVO EXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. A ação rescisória não é o meio adequado para corrigir suposta 
injustiça da sentença, apreciar má interpretação dos fatos, reexaminar 
as provas produzidas ou complementá-las. Precedentes do STJ.
2. O recurso especial não é via própria para rever questão referente à 
existência de erro de fato capaz de ensejar a ação rescisória, se for 
necessário reexaminar fatos e provas.
3. Quando não se verifica diversidade de tratamento jurídico aplicado 
a situações inteiramente idênticas, afasta-se o indicado dissenso 
pretoriano.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 786.841/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
10/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO A 
LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. ART. 485, V, DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE ERRO DE FATO NÃO 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido de que a a 
ação rescisória com base no art. 485, V, do CPC exige que a afronta 
seja direta e inequívoca ao texto legal, de forma que a interpretação 
dada pelo acórdão rescindendo seja de tal modo teratológica que viole 
o dispositivo legal em sua literalidade.
2. Tendo o Tribunal a quo entendido pela inocorrência de erro de fato, 
a ensejar a propositura da ação rescisória, a modificação dessa 
conclusão demanda a incursão no acervo fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
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Superior  Tribunal  de Justiça   
MK4

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 820.479/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
08/03/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.

 

  

 

AREsp 1054594 Petição : 11443/2018 C542461155650092485302@ C380830<05542245@
 2017/0029430-4 Documento Página  9 de 9 

Documento eletrônico VDA22401782 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 01/08/2019 12:29:21
Código de Controle do Documento: 514D75FC-D2CC-4C0C-AF63-57EFE15F78C3



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.054.594 / RJ
Número Registro: 2017/0029430-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201302010106809 200051010006367 00106809520134020000

Sessão Virtual de 13/08/2019 a 19/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS SPINELLI
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS - RJ057739
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS SPINELLI
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS - RJ057739
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 20 de Agosto de 2019
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